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PROCESSO N ° 	2022010687 
-------/ 

INTERESSADO 	DEPUTADO TALLES BARRETO 

ASSUNTO 	
Dispõe •sobre a obrigatoriedade de acompanhamento das 

pessoas com surdez por um interprete da Lingua Brasileira de 

Sinais - LIBRAS nos atendimentos de saúde.  

RELATBRIO 

Versam os autos sobre o Projeto de Lei n°540 de 01 de dezembro de 2022, de 

autoria do Deputado Telles Barreto, que dispõe sobre a obrigatoriedade de acompanhamento 

das pessoas com surdez por um interprete da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS nos 

atendimentos de saúde 

Consta que as estabelecimentos onde são realizados os atendimentos de 

saúde ou de outra natureza, no âmbito do Estado de Goles. deverão afixar cartaz ou painel 

digital (display eletrônico), de forma yisivel e de leal acesso, para informara direito a que se 

refere esta Lei 

Consta a Justificativa 

"Sabemos que a língua de smais se difere das línguas orais-auditivas.. uma vez 

que elas se realizam pelo canal visual e da utilização do espaço, por expressões faciais e 

movimentas gestuais perceptíveis pela visão Note-se anui que a língua de sinais não faz 

apenas uso de gestos 

Par isso a importância das pessoas com surdez estarem sempre 

acompanhadas por um intérprete da língua grosemos de Sinais nos atendimentos, já que 

durante a tradução a omissão de termos do português e recorrente, como a omissão de 

verbos de ligação ou pronomes relativos, pronomes oblíquos alguns pronomes de tratamento. 

locuções adverbiais e adjetivas, entre outras termos que não se apresentam necessariamente 

na língua de sinais, o que acabam por prejudicar consideravelmente esse grupoS' 

Essa é a sintese da propositura em pauta. 
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Inicialmente, ao .se proceder àanalise da preposição constata-se qeSatCda 

tratada é de competência concorrente quanto ó iniciativa legislativa, nos termos dos incisos 

XII e XIV do ai 24, da Constituição Federal: 

Art. 20. Compete á União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 

concorrentemente sobre: 

XII - previdência social. proteção e defesa do saúde. 

( 

XIV- proteção e integração social das pessoas podadoras de deficiência 

No âmbito da legislação concorrente. ã União compele estabelecer normas 

gerais e aos Estados a competência suplementar, fixando normas especificas, sendo que. 

Inexistindo lel federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa 

plena, para atender as suas peculiaridades (CF, art. 24, êã r e 3 ). 

Destaque-se que, a matéria em teia, não se encontra entre as de iniciativa 

legislativa privativa do Chefe do Poder Executivo (a ad 20, § te, da Constituição do Estado 

de Golas). 

Alêm disso, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é firme em 

reconhecer a competência legislativa concorrente dos Estados Federados para Legislar sobre 

saúde e pessoas com deficiência: 

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. COMPETÊNCIA 

LEGISLATIVA LEI 1.179/94, DO ESTADO DE SANTA CATARINA, QUE 

DISPÕE SOBRE BENEFICIAMENTO DE LEITE DE CABRA. COMPETENCIA 

CONCORRENTE PARA LEGISLAR SOBRE DEFESA E PROTEÇÃO DA 

SAÚDE ART, 24. XII, Ã§ 1° E 2°, DA CONSTITUIÇÃO. I. A competência dos 

Estados para legislar sobre a proteção e defesa da saúde é concorrente 
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União e, nesse âmbito, a União deve limitar-se a editar normas 

conforme o artigo 24, XII, §§ I° e 2°, da Constituição Federal. II Não usurpa 

compelência da União lei estadual que dispõe sobre o beneficiamento de leite 

de cabra em condições artesanais. III Ação direta Julgada improcedente para 

declarar .a constilucionalulade da Lei catarinense 1. 179/94.  

(ADI 1278. Relator(a). RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, Julgado em 

16/05/2007. DJe-028 DIVULG 31-05-2001 PUBLIC 01-06-2007 DJ 01-0E-

2007 PP-00024 EMENT VOL-02278-01 PP-00030 RT v. 96. i) 864. 2007 p 

163-168) 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. CONVENÇÃO DE NOVA YORK SOBRE OS 

DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA FEDERALISMO E 

RESPEITO ÁS REGRAS DE DISTRIBUIÇÃO DE COMPETÊNCIA. LEI 

ESTADUAL 17.1421201? DO ESTADO DE SANTA CATARINA SERVIÇO 

PÚBLICO DE TELEFONIA FIXA INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

TELEFÔNICOS ADAPTADOS AS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA EM 

ESTABELECIMENTOS DE GRANDE CIRCULAÇÃO DE PÚBLICO 

PROTEÇÃO E INTEGRAÇAO SOCIAL DAS PESSOAS PORTADORAS DE 

DEFICIÊNCIA. COMPETÊNCIA CONCORRENTE DOS ESTADOS (CF ART 

24, XIV). IMPROCEDÊNCIA 1 A Convenção de Nova GMT e qual tratou dos 

direitos das pessoas com deficiência, foi incorporada ao ordenamento Jurídico 

brasileiro como norma constitucional (Decreto 6 946/2009). nos termos do § 3° 

do art 	ora Constituição Federal. 2. As regras de distribuição de competências 

legislativas são alicerces do federalismo e consagram a fórmula de divisão de 

centros de poder em um Estado de Direito. Principio da predominância do 

interesse 3 A Constituição Federal de 1988, presumindo de forma absoluta 

para algumas matérias a presença do principio da pregam:chinela do interesse. 

estabeleceu, a priori. diversas competências para cada um dos entes 

federativos — União, Estados-Membros, Distrito Federal e Municípios — e, a 

parti, dessas opções, pode ora acentuar maior centralização de poder 

principalmente na própria União (CF. art. 22), ora permitir uma maior 

descentralização nos Estados-Membros e nos Municípios (CF. arts. 24 e 30. 

inciso 1). 4 A Lei Estadual 17.142/2017. ao estabelecer que estabelecimentos 

públicos e privados com grande circulação de pessoas tenham um telefone de 

atendimento ao público adaptado â comunicação das pessoas cem deficiência 

visual, auditiva ou de fala não tratou diretamente de telecomunicações. senão 
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buscou uma maior citem ação e convivio social de pessoas co 

condição especial, pretendendo, ao mesmo tampa diminuir as barreiras as 

quais possam impedir que elas tenham uma plena condição de vida comum em 

sociedade. 5. Trata-se, portanto, de norma sobre proteção e integração 

social das pessoas portadoras de deficiência que admite regulamentação 

concorrente pelos Estados-Membros, nos termos do art. 20, XIV, da 

Constituição Federal, e em resposta ao chamado constitucional por ações 

afirmativas em relação ao tratamento dispensado às pessoas portadoras 

de deficiência. 6. Ação Ofiele julgada improcedente 

(ADI 5872. Relatada). ALEXANDRE DE MORAES. Tribunal Plena julgado em 

23/08/2019. PROCESSO ELETRÔNICO DJe-225 DIVULG 15-10-2019 

PU80016-10-2019) 

Contudo, no intuito de aprimorar o presente projeto de eL peço vênia ao seu 

ilustre signatano para ofertar a seguinte substitutivo:  

"SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI AP 540, DE 01 DE DEZEMBRO DE 

2022 

Dispõe sobre o direito a intelprete de LIBRAS nos 

aterçamonlos de saúde 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE coiAs. nos temias do•att 

10 da Corstituiço Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Ad 1° Os estabelecimentos de saúde do Estado de Goiás deverão garantir a 

pessoa com deficiência auditiva um intérprete de Lingua Brasileira de Sinais 

— LIBRAS 

Pardgrato 1:1111C0 Fica cumprida a exigência do ceput se for disponibiligada 

tradução CO? tempo real mediante utilização de software ou aplicativo de 

computador, smartphane ou dispositivo eletrônico 

Art. 2° Deverão ser afixados cartazes ou painel digital dm local visível para 

divulgação do direito previsto nesta Lei. 

Art 3° Esta re/ entra em vigor na data de s•ua publicação." 

4 



LTON PILHO 
TOR 

DEPUT 

Com esses fundamentos, com a adoção do substitutivo ora apresentado, 

somos pela COnSfitUdOrialidade e juridicidade da propositura em pauta, e. portanto, pela sua 

aprovação 

É o relatório.  

SALA DAS COMISSÕES, erntigdeilkür de 2023. 
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